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1. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA PARA 
IDENTIFICAÇÃO DAS DEMANDAS E 

RECONHECIMENTO DAS SITUAÇÕES DE VIDA 
DA POPULAÇÃO.

1. A Assistência Social como Política de Seguridade 
Social

A política de Assistência Social, legalmente reconheci-
da como direito social e dever estatal pela Constituição de 
1988 e pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), vem 
sendo regulamentada intensivamente pelo Governo Fede-
ral, com aprovação pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), por meio da Política Nacional de Assistên-
cia Social (2004) e do Sistema Único de Assistência Social 
(2005). O objetivo com esse processo é consolidar a As-
sistência Social como política de Estado; para estabelecer 
critérios objetivos de partilha de recursos entre os serviços 
sócioassistenciais e entre estados, DF e municípios; para es-
tabelecer uma relação sistemática e interdependente entre 
programas, projetos, serviços e benefícios, como o Benefí-
cio de Prestação Continuada (BPC) e o Bolsa Família, para 
fortalecer a relação democrática entre planos, fundos, con-
selhos e órgão gestor; para garantir repasse automático e 
regular de recursos fundo a fundo e para instituir um siste-
ma informatizado de acompanhamento e monitoramento, 
até então inexistente.

Para a efetivação da Assistência Social como política 
pública, contudo, é imprescindível sua integração e articu-
lação à seguridade social e às demais políticas sociais. Por 
isso, a concepção de Assistência Social e sua materialização 
em forma de proteção social básica e especial (de média 
e alta complexidades), conforme previsto na PNAS/SUAS, 
requer situar e articular estas modalidades de proteção so-
cial ao conjunto das proteções previstas pela Seguridade 
Social. Dito de outro modo, a Assistência Social não pode 
ser entendida como uma política exclusiva de proteção so-
cial, mas deve-se articular seus serviços e benefícios aos 
direitos assegurados pelas demais políticas sociais, a fim 
de estabelecer, no âmbito da Seguridade Social, um amplo 
sistema de proteção social.

Nessa perspectiva, a intervenção profissional na po-
lítica de Assistência Social não pode ter como horizonte 
somente a execução das atividades arroladas nos docu-
mentos institucionais, sob o risco de limitar suas atividades 
à “gestão da pobreza” sob a ótica da individualização das 
situações sociais e de abordar a questão social a partir de 
um viés moralizante. Isso significa que a complexificação e 
diferenciação das necessidades sociais, conforme aponta-
da no SUAS e na PNAS, e que atribui à Assistência Social as 
funções de proteção básica e especial, com foco de atua-
ção na “matricialidade sóciofamíliar”, não deve restringir a 
intervenção profissional, sobretudo a do/a assistente social, 
às abordagens que tratam as necessidades sociais como 
problemas e responsabilidades individuais e grupais. Isso 

porque todas as situações sociais vividas pelos sujeitos que 
demandam a política de Assistência Social têm a mesma 
estrutural e histórica raiz na desigualdade de classe e suas 
determinações, que se expressam pela ausência e preca-
riedade de um conjunto de direitos como emprego, saúde, 
educação, moradia, transporte, distribuição de renda, entre 
outras formas de expressão da questão social.

Tendo em vista que a função da Assistência Social esta-
belecida na PNAS é garantir proteção social básica e espe-
cial, é fundamental definir claramente o que e quais são as 
ações ou serviços sócioassistenciais que possuem o caráter 
de básico e de especial, pois esse é um requisito impres-
cindível para estruturação do trabalho dos/as profissionais 
que atuam nessa política social. Pode-se dizer que básico é 
aquilo que é basilar, mais importante, fundamental, primor-
dial, essencial, ou aquilo que é comum a diversas situações. 
Na PNAS (2004) e na NOB (2005), a Proteção Social Bási-
ca está referida a ações preventivas, que reforçam a con-
vivência, socialização, acolhimento e inserção, e possuem 
um caráter mais genérico e voltado prioritariamente para 
a família; e visa desenvolver potencialidades, aquisições e 
o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e se 
destina a populações em situação de vulnerabilidade social 
(PNAS, p. 27). A indicação do SUAS é de que as ações só-
cio-assistenciais de proteção social básica serão realizadas, 
prioritariamente, pelos Centros de Referência de Assistên-
cia Social (CRAS). Assim, a realização dessa modalidade de 
proteção social requer o estabelecimento de articulação 
dos serviços sócioassistenciais com a proteção social ga-
rantida pela saúde, previdência e demais políticas públicas, 
de modo a estabelecer programas amplos e preventivos 
que assegurem o acesso dos/as cidadãos/ãs aos direitos 
sociais.

Na PNAS, a Proteção Social Especial refere-se a servi-
ços mais especializados, destinados a pessoas em situações 
de risco pessoal ou social, de caráter mais complexo, e se 
diferenciaria da proteção social básica por “se tratar de um 
atendimento dirigido às situações de violação de direitos” 
(PNAS, p. 31). Assim, é fundamental que os/as trabalhado-
res/as envolvidos/as na implementação do SUAS tenham 
clareza das funções e possibilidades das políticas sociais 
que integram a Seguridade Social, de modo a não atri-
buir à Assistência Social a intenção e o objetivo hercúleo e 
inatingível de responder a todas as situações de exclusão, 
vulnerabilidade, desigualdade social. Essas são situações 
que devem ser enfrentadas pelo conjunto das políticas 
públicas, a começar pela política econômica, que deve se 
comprometer com a geração de emprego e renda e distri-
buição da riqueza.

A definição dos campos de proteção social (básica ou 
especial) que compete à assistência e às demais políticas 
sociais é fundamental, não por mero preciosismo concei-
tual, mas por outras razões. Primeiro, porque o sentido 
de proteção social extrapola a possibilidade de uma única 
política social e requer o estabelecimento de um conjunto 
de políticas públicas que garantam direitos e respondam 
a diversas e complexas necessidades básicas (PEREIRA, 
2000) da vida social. Desse modo, à Assistência Social não 
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se pode atribuir a tarefa de realizar exclusivamente a pro-
teção social. Esta compete, articuladamente, às políticas de 
emprego, saúde, Previdência, habitação, transporte e As-
sistência, nos termos do artigo 60 da Constituição Federal.

Se esta articulação não for estabelecida, corre-se dois 
riscos: o primeiro, de superdimensionar a Assistência Social 
e atribuir a ela funções e tarefas que competem ao conjunto 
das políticas públicas; e o segundo, de restringir o concei-
to de proteção social aos serviços sócioassistenciais; neste 
caso, o conceito de proteção social passa a ser confundido 
com a Assistência Social e perde sua potencialidade de se 
constituir em amplo conjunto de direitos sociais. Outra ra-
zão, de ordem prática, é que o tipo de serviços sócioassis-
tenciais (de proteção social básica ou especial) executados 
pelos municípios e estados será definidor do montante de 
recursos que o Governo Federal repassará aos Fundos de 
Assistência Social, já que os pisos estabelecidos na Norma 
Operacional Básica (NOB/SUAS) diferenciam-se para cada 
tipo de proteção social. Portanto, é preciso ter clareza de 
quais são os direitos da Assistência Social que serão execu-
tados nas modalidades de proteção básica e especial, pois 
sua configuração definirá o montante de recursos que cada 
município, estado e/ou DF receberá de recursos.

Com base nessa compreensão de Assistência Social e 
nas normas regulamentadoras das profissões, apontamos a 
seguir algumas referências relativas à intervenção de assis-
tentes sociais no âmbito do SUAS.

1. Serviço Social é profissão, Assistência Social é Política 
Pública

3

O Serviço Social como profissão, em sete décadas de 
existência no Brasil e no mundo, ampliou e vem ampliando 
o seu raio ocupacional para todos os espaços e recantos 
onde a questão social explode com repercussões no cam-
po dos direitos, no universo da família, do trabalho e do 
“não trabalho”, da saúde, da educação, dos/as idosos/as, 
da criança e dos/as adolescentes, de grupos étnicos que 
enfrentam a investida avassaladora do preconceito, da ex-
propriação da terra, das questões ambientais resultantes 
da socialização do ônus do setor produtivo, da discrimina-
ção de gênero, raça, etnia, entre outras formas de violação 
dos direitos. Tais situações demandam ao Serviço Social 
projetos e ações sistemáticas de pesquisa e de intervenção 
de conteúdos mais diversos, que vão além de medidas ou 
projetos de Assistência Social.

Os/as assistentes sociais possuem e desenvolvem atri-
buições localizadas no âmbito da elaboração, execução e 
avaliação de políticas públicas, como também na assesso-
ria a movimentos sociais e populares.

O primeiro curso de Serviço Social no Brasil surgiu em 
1936 e sua regulamentação ocorreu em 1957. O proces-
so de reconceituação gestado pelo Serviço Social desde a 
década de 1960 permitiu à profissão enfrentar a formação 
tecnocrática conservadora e construir coletivamente um 
projeto ético-político profissional expresso no currículo 
mínimo de 1982 e nas diretrizes curriculares de 1996 e no 
Código de Ética de 1986 e 1993, nos quais as políticas so-
ciais e os direitos estão presentes como uma importante 

mediação para construção de uma nova sociabilidade. Tra-
ta-se de uma profissão de nível superior, que exige de seus/
suas profissionais formação teórica, técnica, ética e política, 
orientando-se por uma Lei de Regulamentação Profissional 
e um Código de Ética.

A Assistência Social, como um conjunto de ações es-
tatais e privadas para atender a necessidades sociais, no 
Brasil, também apresentou nas duas últimas décadas uma 
trajetória de avanços que a transportou, da concepção de 
favor, da pulverização e dispersão, ao estatuto de Política 
Pública e da ação focal e pontual à dimensão da universa-
lização. A Constituição Federal de 1988 situou-a no âmbito 
da Seguridade Social e abriu caminho para os avanços que 
se seguiram. A Assistência Social, desde os primórdios do 
Serviço Social, tem sido um importante campo de trabalho 
de muitos/as assistentes sociais.

Não obstante, não pode ser confundida com o Serviço 
Social, pois confundir e identificar o Serviço Social com a 
Assistência Social reduz a identidade profissional, que se 
inscreve em um amplo espectro de questões geradas com 
a divisão social, regional e internacional do trabalho. A As-
sistência Social, que possui interface com todas as políticas 
públicas e envolve, em seus processos.

operativos, diversificadas entidades públicas e privadas, 
muitas das quais sequer contam com assistentes sociais 
em seus quadros, mas com profissionais de outras áreas 
ou redes de apoio voluntárias nacionais e internacionais. 
Serviço Social, portanto, não é e não deve ser confundido 
com Assistência Social, embora desde a origem da profis-
são, os/as assistentes sociais atuem no desenvolvimento 
de ações sócioassistenciais, assim como atuem nas políti-
cas de saúde, educação, habitação, trabalho, entre outras. 
A identidade da profissão não é estática e sua construção 
histórica envolve a resistência frente às contradições sociais 
que configuram uma situação de barbárie, decorrentes do 
atual estágio da sociabilidade do capital em sua fase de 
produção destrutiva, com graves consequências na força 
de trabalho. A política de Assistência Social, por sua vez, 
comporta equipes de trabalho interprofissionais, sendo 
que a formação, experiência e intervenção histórica dos/as 
assistentes sociais nessa política social não só os habilitam 
a compor as equipes de trabalhadores/as, como atribuem a 
esses/as profissionais um papel fundamental na consolida-
ção da Assistência Social como direito de cidadania. Os/as 
assistentes sociais brasileiros/as vêm lutando em diferentes 
frentes e de diversas formas para defender e reafirmar di-
reitos e políticas sociais que, inseridos em um projeto so-
cietário mais amplo, buscam cimentar as condições econô-
micas, sociais e políticas para construir as vias da equidade, 
num processo que não se esgota na garantia da cidadania. 
A concepção presente no projeto ético-político profissional 
do Serviço Social brasileiro articula direitos amplos, univer-
sais e equânimes, orientados pela perspectiva de supera-
ção das desigualdades sociais e pela igualdade de condi-
ções e não apenas pela instituição da parca, insuficiente e 
abstrata igualdade de oportunidades, que constitui a fonte 
do pensamento liberal.
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São estes parâmetros que balizam a defesa da Segu-
ridade Social, entendendo que esta deve incluir todos os 
direitos sociais previstos no artigo 60 da Constituição Fe-
deral (educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, 
previdência, alimentação e Assistência Social) de modo a 
conformar um amplo sistema de proteção social, que pos-
sa responder e propiciar mudanças nas perversas condi-
ções econômicas e sociais dos/as cidadãos/ãs brasileiros/ 
as. A Seguridade Social deve pautar-se pelos princípios da 
universalização, da qualificação legal e legítima das polí-
ticas sociais como direito, do comprometimento e dever 
do Estado, do orçamento redistributivo e da estruturação 
radicalmente democrática, descentralizada e participativa. 
Os movimentos específicos do Conjunto CFESS-CRESS na 
luta pela instituição e consolidação da Assistência Social 
como política pública e dever estatal situam-se nesta com-
preensão de direitos, Seguridade Social e cidadania. Esta 
tem sido a bússola que vem orientando, historicamente, 
sua ação em momentos importantes no processo de re-
conhecimento da Assistência Social como direito social e 
política de Seguridade Social, entre os quais cabe destacar:

•	 durante a Constituinte (1987-1988), o 
CFESS participou ativamente nas subcomissões e Comissão 
da Ordem Social, sendo um ardoroso defensor da Seguri-
dade Social como amplo sistema de proteção social, que 
deveria incluir a Assistência Social. Neste processo, contra-
pôs-se às forças que defendiam que a Seguridade Social 
deveria se limitar à Previdência Social;

•	 no transcorrer do processo de elaboração 
e aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS, 
1989-1993), o Conjunto CFESS-CRESS combateu ferozmen-
te o veto do então Presidente Collor ao primeiro Projeto de 
LOAS; articulou a elaboração e apresentação ao Congresso 
de um amplo e alargado Projeto de Lei de Assistência So-
cial (que infelizmente não foi aprovado); lutou no âmbito 
do Legislativo contra vários Projetos de Lei que defendiam 
ações extremamente restritivas de Assistência Social; apre-
sentou inúmeras emendas ao Projeto de Lei

que veio a ser aprovado e sancionado em 1993, no in-
tuito de ampliar a renda per capita para acesso ao Benefí-
cio de Prestação Continuada (BPC), incluir diferente pro-
gramas, projetos e serviços e garantir a descentralização 
e o exercício do controle social de forma autônoma pelos 
Conselhos nas três esferas (muitas foram acatadas);

•	 após a aprovação da LOAS, o CFESS conti-
nuou lutando arduamente para sua implementação: entrou 
com ação judicial para que o Conselho Nacional de Assis-
tência Social (CNAS) fosse instituído em 1994; participou 
de cinco gestões no CNAS, representando o segmento 
dos/ as trabalhadores/as; elaborou e publicizou diversas 
manifestações em defesa do cumprimento da LOAS e, mais 
recentemente, do SUAS; em todos os estados brasileiros, os 
CRESS inseriram-se nas lutas pela formulação das leis or-
gânicas estaduais e municipais de Assistência Social e pela 
instituição dos conselhos de Assistência Social;

•	 atualmente o CFESS possui assento no CNAS 
e os CRESS participam de diversos conselhos municipais e 
estaduais, bem como de fóruns que constituem espaços 
democráticos de luta pela defesa da Assistência Social e da 
Seguridade Social;

•	 o Conjunto CFESS-CRESS participou ativa-
mente dos processos de discussão e debates para elabo-
ração da PNAS, da NOB/SUAS e da NOB/ RH, tendo ela-
borado e encaminhado ao CNAS diversas sugestões para a 
NOB/RH, sendo que muitas foram incluídas no documento 
final.

O compromisso ético, político e profissional dos/as 
assistentes sociais brasileiros/as, do Conselho Federal de 
Serviço Social e dos Conselhos Regionais de Serviço Social 
na luta pela Assistência Social não se pauta pela defesa de 
interesses específicos de uma profissão ou de um segmen-
to. Suas lutas fundamentam-se: no reconhecimento da li-
berdade, autonomia, emancipação e

plena expansão dos indivíduos sociais; na defesa in-
transigente dos direitos humanos e na recusa do arbítrio 
e do autoritarismo; na ampliação e consolidação da cida-
dania, com vistas à garantia dos direitos das classes tra-
balhadoras; na defesa da radicalização da democracia, en-
quanto socialização da participação política e da riqueza 
socialmente produzida; no posicionamento em favor da 
equidade e justiça social, que assegurem universalidade de 
acesso aos bens e serviços, bem como sua gestão demo-
crática e no empenho para a eliminação de todas as formas 
de preconceito.

2. ÁREAS E POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL.

Desenhamos, no Brasil, um modelo de proteção social 
baseado no Estado de Bem-Estar Social implantado na Eu-
ropa no pós-guerra. A Constituição de 1988 representou 
etapa fundamental da viabilização do projeto das reformas 
socialmente progressistas que residem nos princípios da 
universalidade, da seguridade social e da compreensão de 
direitos sociais como componentes para a construção da 
cidadania.

Uma das inovações constitucionais mais expressivas 
foi a instituição da Seguridade Social (previdência urbana e 
rural, saúde, assistência social e seguro-desemprego), cujo 
financiamento está baseado na contribuição tripartite de 
empregados, empregadores e governo.

O Orçamento da Seguridade Social vinculou um con-
junto de fontes baseadas em contribuições (folha de salá-
rios e Pis-Pasep) e impostos criados para esse fim: a Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, e a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS. A 
seguridade social é definida na Constituição Federal como 
um “conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.
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SAÚDE: DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO
A saúde, segmento autônomo da Seguridade Social, 

tem a finalidade mais ampla de todos os ramos protetivos 
porque não possui restrição de beneficiários e de acesso. 
As ações na saúde são instrumentalizadas pelo Sistema 
Único de Saúde – SUS, constituído por órgãos federais, 
estaduais e municipais, para executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, de saúde do trabalhador, par-
ticipar da formulação da política e da execução das ações 
de saneamento básico, colaborar na proteção do meio am-
biente (nele incluído o do trabalho), fiscalizar e inspecionar 
alimentos, bebidas e águas, supervisionar procedimentos, 
produtos e substâncias de interesse para a saúde.

ASSISTÊNCIA SOCIAL: GARANTIA DE ATENÇÃO ÀS NE-
CESSIDADES BÁSICAS

Como diretrizes de organização da assistência social, 
a Constituição Federal estabeleceu a descentralização po-
lítico-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal. Esta 
organização foi disposta na Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, sob a forma de sistema descentralizado e 
participativo: o Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

Ao atingir o status de política pública, a assistência 
social perde seu caráter assistencialista e passa a garantir/
promover direitos sociais, com os objetivos de proteger a 
família, maternidade, infância, adolescência e velhice; am-
parar crianças e adolescentes carentes; promover a integra-
ção ao mercado de trabalho; reabilitar pessoas portadoras 
de deficiência com reinserção na vida comunitária; garantir 
salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiên-
cia e à pessoa idosa que não possuem meios de prover sua 
subsistência.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: DIREITO DOS TRABALHADORES
Segmento autônomo da seguridade social, a previdên-

cia se preocupa com os trabalhadores e seus dependentes 
econômicos, enquanto técnica de proteção destinada a 
afastar necessidades decorrentes de contingências sociais 
que reduzem ou eliminam a capacidade de auto-sustento 
dos trabalhadores e/ou de seus dependentes.

Com natureza de seguro social, exige contribuição dos 
seus segurados. Não obstante a previdência social ser res-
trita aos que contribuem para seu financiamento, encontra 
na inclusão social os mesmos fins delineados para a saúde 
e a assistência social.

SEGURIDADE SOCIAL: GARANTIR E AVANÇAR
O atual momento exige vigilância e atuação efetiva. 

Direitos estão ameaçados. A resistência se organiza a par-
tir do município, com a população pressionando o poder 
público para manter políticas públicas importantes para os 
munícipes.

A inclusão social traz igualdade de oportunidades por 
meio de programas como Bolsa Família, Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, 
Saúde da Família, Territórios da Cidadania, Luz para Todos, 
valorização do salário mínimo. A construção de creches, ca-
sas abrigo para idosos e crianças em situação de rua são 
aspectos fundamentais de respeito aos direitos e de desen-
volvimento sustentável e inclusivo.

Os programas de saúde a assistência otimizam recur-
sos financeiros e humanos. Programas de saúde incluindo 
os relacionados à saúde do trabalhador são fundamentais. 
Organizar no município equipes de agentes comunitários 
de saúde e de combate às endemias, além de conectar a 
comunidade ao poder público, os profissionais das áreas 
efetivam ações essenciais à população.

Os primeiros acompanham as famílias, cadastrando 
suas necessidades de assistência e saúde, desenvolvem 
ações de educação e vigilância com ênfase na prevenção 
de doenças, identificam indivíduos e famílias em situações 
de risco, orientando-as no acesso aos serviços de que ne-
cessitam.

O grupo de combate às endemias realiza vistoria em 
residências, depósitos, terrenos baldios e estabelecimentos 
comerciais para buscar focos de doenças, orientando quan-
to à prevenção e ao tratamento de doenças infecciosas, 
atividade fundamental para prevenir e controlar doenças 
como dengue, Chikungunya, zika, leishmaniose, malária.

Os programas de saúde do trabalhador devem adotar 
práticas sistemáticas para a promoção da saúde e do bem
-estar no local de trabalho e da melhoria da qualidade de 
vida. Os órgãos municipais devem acompanhar empresas 
urbanas e rurais, avaliando ambientes de trabalho e pro-
movendo a superação de descumprimento de normas. Os 
custos emocional, social e econômico dos acidentes de tra-
balho à sociedade em termos de saúde e previdência são 
altos, sendo muito mais eficiente a prevenção.

A Seguridade Social como um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade 
destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, previ-
dência e assistência social, exige a criação de espaços de 
debate, sugestões e encaminhamentos de ações que en-
volvam as diferentes secretarias municipais envolvidas no 
tema e representantes da comunidade. Novamente os 
Conselhos se apresentam como organismos eficazes de va-
lorização de saberes e coparticipação na vida comunitária.

A Seguridade Social efetivamente se configura em in-
clusão social, uma vez que oportuniza a inserção e reinser-
ção no mundo do trabalho, possibilita a interação social, 
promove a cidadania consciente. Configura-se em instru-
mento de efetivação dos direitos fundamentais, constituin-
do-se em paradigma para o desenvolvimento à medida 
que garante aos cidadãos um mínimo existencial que se 
situe dentro dos parâmetros da dignidade humana. Preser-
vá-la, portanto, é imprescindível.

Fonte: https://www.xapuri.info/cidadania/seguridade-
social-politicas-publicas-de-direito-a-cidadania/
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3. MOVIMENTOS SOCIAIS.

O que é – O conceito de movimento social se refere 
à ação coletiva de um grupo organizado que tem como 
objetivo alcançar mudanças sociais por meio do embate 
político, dentro de uma determinada sociedade e de um 
contexto específico. Fazem parte dos movimentos sociais, 
os movimentos populares, sindicais e a organizações não 
governamentais (ONGs). Brasil – Os movimentos sociais 
brasileiros ganharam mais importância a partir da década 
de 1960, quando surgiram os primeiros movimentos de luta 
contra a política vigente, ou seja, a população insatisfeita 
com as transformações ocorridas tanto no campo econô-
mico e social. Mas, antes, na década de 1950, os movimen-
tos nos espaços rural e urbano adquiriram visibilidade. 

Os principais movimentos sociais no Brasil – As ações 
coletivas mais conhecidas no Brasil são o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST), o Movimento dos Traba-
lhadores Sem Teto (MSTS) e os movimentos em defesa dos 
índios, negros e das mulheres.

Fonte: https://guiadoestudante.abril.com.br/estu-
do/movimentos-sociais-resumo/

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS NOS 
BENEFÍCIOS E SERVIÇOS SÓCIO ASSISTENCIAIS 
EM CENTROS DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA 

SOCIAL CRAS E CENTRO DE REFERÊNCIA 
ESPECIALIZADO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CREAS.

O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS

CRAS é uma unidade de proteção social básica do 
SUAS, que tem por objetivo prevenir a ocorrência de situa-
ções de vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios, por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, 
do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e 
da ampliação do acesso aos direitos de cidadania.

Esta unidade pública do SUAS é referência para o de-
senvolvimento de todos os serviços socioassistenciais de 
proteção básica do Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS, no seu território de abrangência. Estes serviços, de 
caráter preventivo, protetivo e proativo, podem ser oferta-
dos diretamente no CRAS, desde que disponha de espa-
ço físico e equipe compativel. Quando desenvolvidos no 
território do CRAS, por outra unidade pública ou entidade 
de assistência social privada sem fins lucrativos, devem ser 
obrigatoriamente a ele referenciados.

Ao afirmar-se como unidade de acesso aos direitos so-
cioassistenciais, o CRAS efetiva a referência e a contrarrefe-
rência do usuário na rede socioassistencial do SUAS:

A função de referência se materializa quando a equipe 
processa, no âmbito do SUAS, as demandas oriundas das 
situações de vulnerabilidade e risco social detectadas no 
território, de forma a garantir ao usuário o acesso à renda, 
serviços, programas e projetos, conforme a complexidade 
da demanda. Oacessopodesedarpelainserçãodousuárioem 
serviço ofertado no CRAS ou na rede socioassistencial a ele 
referenciada, ou por meio do encaminhamento do usuário 
ao CREAS (municipal, do DF ou regional) ou para o respon-
sável pela proteção social especial do município (onde não 
houver CREAS).

A contrarreferência é exercida sempre que a equipe do 
CRAS recebe encaminhamento do nível de maior complexi-
dade (proteção social especial) e garante a proteção básica, 
inserindo o usuário em serviço, benefício, programa e/ou 
projeto de proteção básica.

O CRAS é, assim, uma unidade da rede socioassisten-
cial de proteção social básica que se diferencia das demais, 
pois além da oferta de serviços e ações, possui as funções 
exclusivas de oferta pública do trabalho social com famí-
lias do PAIF e de gestão territorial da rede socioassistencial 
de proteção social básica. Esta última função demanda do 
CRAS um adequado conhecimento do território, a orga-
nização e articulação das unidades da rede socioassisten-
cial a ele referenciadas e o gerenciamento do acolhimen-
to, inserção, do encaminhamento e acompanhamento dos 
usuários no SUAS.

O trabalho social com famílias do PAIF é desenvolvido 
pela equipe de referência do CRAS e a gestão territorial 
pelo coordenador do CRAS, auxiliado pela equipe técnica, 
sendo, portanto, funções exclusivas do poder público e não 
de entidades privadas de assistência social.

As funções do CRAS não devem ser confundidas com 
as funções do órgão gestor da política de assistência social 
municipal ou do DF: os CRAS são unidades locais que têm 
por atribuições a organização da rede socioassistencial e 
oferta de serviços da proteção social básica em determina-
do território, enquanto o órgão gestor municipal ou do DF 
tem por funções a organização e gestão do SUAS em todo 
o município. Para uma melhor apreensão das atribuições 
dessas unidades, segue abaixo quadro comparativo:
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Atribuições do CRAS e Órgão Gestor Municipal ou do DF

CRAS Órgão	Gestor	Municipal	ou	do	DF
Fornecimento	de	informações	e	dados	para	o	Órgão	Ges-
tor	Municipal	ou	do	DF	sobre	o	território	para	subsidiar:

•	 a	elaboração	Plano	Municipal	de	Assistência	So-
cial;

•	 o	planejamento	,	monitoramento	e	avaliação	dos	
serviços	ofertados	no	CRAS;

•	 a	 alimentação	 dos	 Sistemas	 de	 Informação	 do	
SUAS;

•	 os	processos	de	formação	e	qualificação	da	equipe	
de	referência;

Elaboração	do	Plano	Municipal	de	Assistência	Social.
Planejamento,	 execução	físico-financeiro,	monitoramen-
to	e	avaliação	dos	serviços	socioassistenciais	do	SUAS.
Alimentação	dos	Sistemas	de	Informação	e	Monitoramen-
to	do	SUAS.

Constituição	das	equipes	de	referência	e	demais	profissio-
nais	da	política	de	assistência	social	e	qualificação	profis-
sional	dos	trabalhadores	do	SUAS.

Oferta	do	PAIF	e	outros	serviços	socioassistenciais	da	Pro-
teção	Social	Básica.

Supervisão,	apoio	técnico	da	oferta	do	PAIF	e	demais	ser-
viços	socioassistenciais	ofertados,	tanto	nas	unidades	pú-
blicas,	quanto	nas	entidades	privadas	sem	fins	lucrativos,	
prestadora	de	serviços.

Gestão	territorial	da	rede	socioassistencial	da	PSB

Gestão	da	rede	socioassistencial	do	município
Gestão	do	processo	de	conveniamento	das	entidades	pri-
vadas	sem	fins	 lucrativos	de	assistência	social	–	quando	
for	o	caso

O CRAS assume como fatores identitários dois grandes eixos estruturantes do Sistema Único de Assistência Social 
SUAS: a matricialidade sociofamiliar e a territorialização.

A matricialidade sociofamiliar se refere à centralidade da família como núcleo social fundamental para a efetividade 
de todas as ações e serviços dapolítica deassistência social. Afamília, segundoa PNAS, éoconjuntode pessoas unidas por laços 
consangüíneos, afetivos e ou de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução social pressupõem obrigações recíprocas e o 
compartilhamento de renda e ou dependência econômica.

Essa centralidade deve-se ao reconhecimento, pela política de assistência social, da responsabilidade estatal de prote-
ção social às famílias, apreendida como “núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e protago-
nismo social” e “espaço privilegiado e insubstituível de proteção e socialização primárias” dos indivíduos.

A assistência social também compreende a família como um espaço contraditório, marcado por tensões, conflitos, de-
sigualdades e, até mesmo, violência. Nessa direção, ao eleger a matricialidade sociofamiliar como eixo do SUAS, a família é 
enfocada em seu contexto sociocultural e econômico, com composições distintas e dinâmicas próprias. Essa compreensão 
busca superar a concepção tradicional de família, o modelo padrão, a unidade homogênea idealizada e acompanhar a evo-
lução do seu conceito, reconhecendo que existem arranjos distintos, em constante movimento, transformação.

A compreensão da família ainda é determinada pelas estruturas geracionais e de gênero presentes: os conflitos e desi-
gualdades vivenciadas no âmbito familiar devem ser analisados e trabalhados a partir da diferenciada distribuição de poder 
e responsabilidade entre seus membros.

Outro elemento determinante para o desenvolvimento de serviços destinados às famílias é o reconhecimento que elas 
têm de suas características, identidades culturais, interesses, necessidades e potencialidades distintas e que sua composição 
pode apontar demandas específicas: famílias com crianças pequenas demandam atenções diferenciadas daquelas destina-
das às famílias com pessoas com deficiência etc. O atendimento à família ainda deve ser planejado a partir do conhecimen-
to das necessidades e expectativas diferenciadas dos seus membros, em especial, de acordo com a forma como esse grupo 
se organiza: se a família é monoparental, extensa, entre outros.

Assim, o fortalecimento dos vínculos familiares e a defesa e promoção do direito à convivência familiar e comunitária, 
finalidades da política da assistência social, são um grande desafio. Para responder a esse desafio, o SUAS estrutura-se 
buscando apoiar a família nas suas funções de proteção, socialização, aprendizagem e desenvolvimento das capacidades 
humanas, assumindo como pressuposto fundamental que o usuário de seus serviços ou benefícios não pode ser desvin-
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culado do seu contexto familiar e social. Isto é, a política de assistência social reconhece que somente é possível tecer uma 
rede de proteção social ao se compreender os determinantes familiares de uma situação de vulnerabilidade social e acolher 
mais de um membro dessa família na busca da superação dessa situação.

Um bom exemplo dessa premissa é a realização de uma ação preventiva de negligência e maus-tratos a idosos: pro-
mover atividades informativas e de sensibilização sobre os direitos somente dirigidos aos idosos é fundamental para o 
reconhecimento e acesso a direitos. Todavia, se os cuidadores, filhas (os) e netas (os) dos idosos também não forem con-
templados por essa ação preventiva, dificilmente esta terá o êxito esperado.

A territorialização refere à centralidade do território como fator determinante para a compreensão das situações de 
vulnerabilidade

e risco sociais, bem como para seu enfrentamento. A adoção da perspectiva da territorialização se materializa a partir da 
descentralização da política de assistência social e consequente oferta dos serviços socioassistenciais em locais próximos aos 
seus usuários. Isso aumenta sua eficácia e efetividade, criando condições favoráveis à ação de prevenção ou enfrentamento das 
situações de vulnerabilidade e risco social, bem como de identificação e estimulo das potencialidades presentes no território.

Destaca-se que território não se restringe à delimitação espacial. Constitui um espaço humano, habitado. Ou seja, o 
território não é somente uma porção específica de terra, mas uma localidade marcada pelas pessoas que ali vivem. É nos 
espaços coletivos que se expressam a solidariedade, a extensão das relações familiares para além da consanguinidade, o 
fortalecimento da cumplicidade de vizinhança e o desenvolvimento do sentimento de pertença e identidade. O conceito de 
território, então, abrange as relações de reconhecimento, afetividade e identidade entre os indivíduos que compartilham a 
vida em determinada localidade.

Nessa direção, as características de determinada localidade são intrinsecamente ligadas às formas de relacionamen-
to social predominantes, que por sua vez são diretamente influenciados pelos contextos social, cultural e econômico do 
território. É no território que se evidenciam as contradições da realidade: os conflitos e desigualdades que perpassam e 
resignificam as relações familiares e comunitárias.

Assim, como no âmbito local se expressam as desigualdades sociais, também é no território que se encontram as po-
tencialidades para o enfrentamento destas desigualdades. Todavia, voltar-se para o território não significa esperar que so-
mente a solidariedade e a sinergia comunitária serão capazes de enfrentar as situações de desproteção social. Ao contrário, 
significa o reconhecimento pela política de assistência social que a organização dos serviços por territórios torna possível, 
com uma boa gestão, construir a perspectiva do alcance da universalidade de cobertura da política de assistência social, 
a partir de suas particularidades e especificidades, bem como o compromisso do poder público com a oferta adequada e 
acessível a serviços.

O CRAS materializa a presença do Estado no território, possibilitando a democratização do acesso aos direitos socioas-
sistenciais e contribuindo para o fortalecimento da cidadania. Ao eleger a territorialização como eixo estruturante do SUAS, 
reconhece-se que a mobilização das forças no território e a integração de políticas públicas podem potencializar iniciativas 
e induzir processos de desenvolvimento social. A integração de políticas, por sua vez, é potencializada pela clareza de ob-
jetivos e pela definição de diretrizes governamentais.
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